Conference on E-Strategies for Development

Maputo 1 a 4 de Setembro de 2003
Grupo da Sociedade Civil

Relatório ao Plenário

Moderador: Sr Emmanuel Njenga Njuguna, APC

Relator: Álvaro Casimiro, LINK, Fórum de ONGs de Moçambique

Participantes: Gil Manuel (LINK), Evaristo Pedro (JCN), Victoria Mwanukuzi, Manuko Zormelo (Tanzania), Habib Cisse (ISOC-Mali), Isidro Manjate (Moçambique), Olga Tomé (UNESCO), Júlio Marques (ADPP), 

O grupo reuniu durante 45 minutos. O Moderador sugeriu que o grupo se pronunciasse sobre os dois drafts relativos aos PRINCÍPIOS e PLANO DE ACÇÃO, que já tinham sido distribuídos. 

O grupo decidiu considerar os dois documentos como base para uma discussão mais ampla e participada com os demais actores da sociedade civil dos nossos países. Ficou acordado fazer chegar ao Sr Emmanuel, nos próximos 15 dias, todas as recomendações e alterações que possam surgir nesse processo de discussão participativa. Anexa-se a lista dos endereços electrónicos dos membros do grupo para facilitar esse processo.

Adicionalmente, o grupo partilhou as seguintes experiências e recomendações:

ESTRATÉGIAS DE LIGAÇÃO E A SUA APLICAÇÃO

· Conectar escolas, ou outras instituições similares,  aos meios de ICT, por si só, não é suficiente. É preciso fazê-lo de acordo com um determinado plano, visão ou perspectiva.

· A telefonia móvel contem uma grande potencial que deve ser explorado. A revolução em África é sobretudo uma revolução de meios móveis.

· Deve-se considerar a utilização de bandas largas sobretudo se quisermos servir as populações rurais

· Os conteúdos devem ser considerados em função da sua aplicação. Temos de acrescentar uma mais valia para além da simples ligação. Ligar as pessoas para quê?

· Tentar obter o maior rendimento possível dos meios e instituições existentes antes de criar novos meios e instituições

LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO

· Todos os Governos deviam aprovar uma lei sobre a liberdade de informação e comunicação

· Deve haver um quadro jurídico consistente sobre o direito à disseminação de informação

PARCERIA ENTRE GOVERNOS E SOCIEDADE CIVIL

· Governo deve reconhecer a sociedade civil como um parceiro importante

· E utilizar essa parceria para dinamizar a informação nas bases

· O Governo deve encorajar a sociedade civil a participar no esforço de desenvolvimento e na monitoria das iniciativas de ICT

· As ONGs têm, nas zonas rurais mais remotas, regra geral, mais meios humanos e técnicos de ICT que os representantes estatais e privados. E têm também maior capacidade de obter os recurso para a sua formação, manutenção e renovação. Seria pouco sensato não tirar o devido proveito desta sinergia e integrá-la nos esforços nacionais de desenvolvimento

· Cada sociedade civil deve agir no sentido de identificar pontos focais nacionais para a área dos ICTs e trabalhar no sentido de obter o reconhecimento, pelo Governo, desses pontos focais.

LEGITIMIDADE

· A questão da legitimidade das ONGs é válida para todos aqueles actores estatais, cívicos, privados e religiosos que não foram eleitos para desempenhar determinadas funções. A legitimidade adquiri-se pelo desempenho dedicado, profissional e socialmente competente e pelos resultados que reúnem a aprovação e consenso daqueles que servimos. A legitimidade é por isso uma questão importante para todos os actores de desenvolvimento não eleitos, uma qualidade que se adquire também com transparência, boa governação e resultados positivos. 

PARTICIPAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL

· É preciso encontrar formas criativas e consensuais de integrar a sociedade civil e as suas redes no esforço estatal de desenvolvimento

· Todas as iniciativas de ICT devem visar uma participação total e inclusão social de todos os grupos sociais, particularmente dos grupos mais vulneráveis, como é por exemplo o caso dos deficientes e outros cidadãos portadores de doenças

· Quando as comunidades rurais não participam nos projectos nós temos de nos interrogar se realmente estamos a fazer tudo o que tem de ser feito para conseguir essa participação. É preciso dar essa oportunidades às comunidades rurais.

CULTURA, LÍNGUAS NACIONAIS, CONTEÚDOS E  COMUNIDADES RURAIS

· É sobretudo muito importante sabermos ouvir e identificar as expectativas dessas comunidades e garantir que as nossas iniciativas vão de encontro a essas expectativas.  Muitas vezes o que acontece é que eles dizem uma coisa e nós fazemos outra. Ou nós pensamos que estamos a dizer uma coisa e eles estão a ouvir outra.  É preciso aperfeiçoar a nossa comunicação e diálogo com essas comunidades que constituem a maioria esmagadora do nosso continente.

· O que tem de ser feito mediante uma maior consideração pelas nossas línguas nacionais e consequente progressiva integração de conteúdos locais nas nossas iniciativas de ICT

· Cada sociedade tem uma maneira própria de fazer as coisas. De as dizer. É a sua cultura. Não podemos ficar eternamente na posição de consumidores de conteúdos e maneiras de fazer as coisas que pouco ou nada têm a ver com as nossas culturas. Hoje ouvimos, por exemplo,  a BBC a falar sobre o que se passa no Reino Unido. E ouvimos também a BBC para saber o que se passa nas nossas terras. Amanhã  quem sabe havemos de ser nós próprios  falar da experiência da ADPP e do Mali e quem sabe a levá-las mesmo até à BBC

· É preciso construir gradualmente, em África, os pilares da modernidade que os ICTs representam, mas ter em conta a necessidade de o fazer sem romper com os valores que as nossas culturas, e sobretudo as nossas comunidades rurais representam.

FORMAÇÃO NOS MEIOS RURAIS

· O Mali mencionou a experiência de formação que está a ser feita nos meios rurais. Uma formação inclusiva, que envolve todos os actores rurais, dirigentes, professores, etc, por forma a garantir uma utilização plena dos meios ao seu dispôr. Informação é poder. Aqueles que são formados devem ficar com a responsabilidade de formar outros.

· A ADPP de Moçambique partilhou a sua experiência de trabalho na comunidade através das oficinas pedagógicas, que estão instaladas nas Escolas Primárias, naquelas regiões onde não há ICT disponíveis. O seu objectivo essencial é o de pôr ao serviço dessas comunidades meios básicos de IT para aperfeiçoar o trabalho da saúde, educação, agricultura, luta contra a seca e educação cívica. 

· A ADPP explicou que o seu objectivo final é o de entregar cada oficina pedagógica instalada à respectiva comunidade, por forma a poderem deslocar-se para outras comunidades e instalar novas oficinas.

· Com base nesta sua experiência a ADPP recomenda a adopção de mecanismos que envolvam as comunidades nos processos de concepção, gestão e sustentação dos projectos de ICT. Este é um trabalho que não pode ser feito exclusivamente por técnicos e governantes. As políticas devem ser feitas de baixo para cima, pois só assim se garante uma participação entusiasmada e consciente dos beneficiários em todas as fase de implementação dos projectos de ICT.

GLOBALIZADOS, GLOBALIZADORES E DESGLOBALIZADOS

· Nós pertencemos a uma minoria de globalizados e globalizares, que, independentemente de estar no centro ou na periferia da globalização tem o privilégio de aceder a meios que as maiorias rurais do nosso continente pura e simplesmente ignora e não usufrui. 

· O esforço para reduzir a distância que separa os países da periferia daqueles do centro da globalização provavelmente terá de ser realizado em paralelo com o nosso esforço para integrar em todo esse processo os desglobalizados que constituem a maioria do nosso continente e do mundo

· E não há provavelmente outra maneira de alterar os actuais níveis de sustentabilidade dos ICTs em África.  É provável que a gradual massificação dos ICTs em África seja um contributo importante para elevar os níveis de sustentabilidade actuais.

PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E AUTONOMIA TÉCNICA GRADUAL

· Os nossos governos devem de dedicar mais recursos ao esforço de pesquisa ligado ao desenvolvimento e aos ICTs. 

· Os actores estatais, cívicos e privados devem acrescentar à prática generalizada de implementação dos ICTs na óptica do utilizador, uma evolução gradual para a participação dos técnicos do nosso continente na montagem, design, manutenção e construção desses mesmos meios.

LISTA DE PRIORIDADES DE BAMAKO

· A lista de Bamako devia colocar a segunda prioridade em primeiro lugar. O factor humano deve vir sempre em primeiro lugar.
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